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52 Camar a recomenda que M PF n&o integre balcdo unico deleniéncia

A 52 Cémara de Coordenacéo e Revisdo — Combate a Corrupcédo do Ministério Publico Federa
(5CCR/MPF) divulgou nesta segunda-feira (10/8) nota técnica em que defende que o MPF ndo deve
iap Acordo de G Ao Tecnica sobre Leniéncia

:: IL_

“~ =0 acordo foi firmado na (ltima semana pela Advocacia-Gera

da Unido (AGU), Controladoria-Geral da Uni&o (CGU), Tribuna de Contas da Uni&o (TCU) e
Ministério da Justica e Seguranca Publica (MJSP), com participacéo do Supremo Tribunal Federal
(STF).

A expectativa com a criacdo do balcdo unico de leniéncia € acabar com os desacertos institucionais na
negociacdo de acordos com empresas impedidas de fechar contrato com o setor publico.

Segundo a 5CCR, no entanto, o acordo celebrado ndo contribui para uma cooperacao interinstitucional
sistemética em matéria de leniéncia. Ao contrério, esvazia a atuacdo de diversos 6rgdos — dentre eles o
proprio MPF — indispensaveis para uma atuacdo conjunta eficiente, em prejuizo da segurancajuridica
da colaboracéo.

O parecer serd enviado ao procurador-geral da Republica, Augusto Aras, que decidird sobre o tema.

I nconstitucionalidade

Segundo o documento, o acordo assinado limita inconstitucionalmente a atuacdo civel do MPF no
enfrentamento da corrupgéo, reduzindo a abrangéncia da misséo outorgada pela Constitui¢éo na protecdo
do patriménio publico e socia (artigo 129, inciso 111 da CF).

Isso porque, conforme os termos propostos, a atuacdo do M PF ficaria reservada ainvestigagdo criminal
de pessoas fisicas, enquanto a legitimidade para a responsabilizacdo de pessoas juridicas envolvidas em
corrupcao, incluindo a negociacéo e celebracdo de acordos de leniéncia, caberiaa AGU e a CGU.

Para a Comisséo Permanente de Assessoramento para Acordos de Leniéncia e Colaboragéo Premiada da
5CCR, responsavel pelo parecer técnico, esse entendimento decorre de uma inadequada i nterpretacéo
literal daLei n°12.846/2013, que ndo atende ao interesse publico, a Constitui¢éo da Republicae a
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legislac&o anticorrupgao.

Problemas de abrangéncia

A 5CCR destaca que 0 model o de cooperacdo proposto ndo contribui para a seguranca juridica dos
acordos de leniéncia, nem institui o chamado balcdo Unico para negociagdes, 0 que, na avaliacdo do
6rgdo do MPF, passa necessariamente pelainclusdo de outras institui¢cdes que integram o Sistema
Brasileiro Anticorrupcdo, como Banco Central (Bacen), Comisséo de Valores Mobiliarios (CVM) e
Conselho Administrativo de Defesa Econdmica (Cade).

Pondera, ainda, que o afastamento do M PF das negociagtes para aleniéncia pode permitir que acordos
segjam firmados sem que seja confirmado se 0 material apresentado pelo colaborador sera Util ao combate
acorrupcao, que, em regra, tem repercussdo criminal, de atribui¢do do Ministério Pdblico. Além disso, o
material entregue poderia eventual mente sofrer umafiltragem indevida de outros poderes,

principal mente quando os ilicitos al cangam agentes publicos, alertaa nota.

Ainda segundo a nota técnica, deve-se reconhecer que, aém da CGU, o Bacen, aCVM e o Cade
s80 legalmente os legitimados principais para a celebracéo de acordo de leniéncia na esfera
administrativa da Uni&o. Por outro lado, € preciso admitir que o Ministério Publico Federal possui
legitimidade concorrente para negociar as sangdes judiciaisdalLe Anticorrupcéo e dalei de
Improbidade Administrativa, e legitimidade privativa para os acordos nas agdes penais.

Coordenacao

A nota técnica sustenta que 0 acordo de cooperacdo assinado ndo apresenta fundamentacdo normativa
suficiente para justificar alegitimidade das premissas, principios, acdes sistémicas e agdes operacionais
acordados, naauséncia de lei especifica. Defende ainda a necessidade de um 6rgéo colegiado que
viabilize a organizagéo e funcionamento da cooperacdo interinstitucional. O 0rgéo questiona a
coordenacdo a cargo do Supremo Tribunal Federal, 6rgéo do Poder Judiciario que deve se afastar da
atuacdo em negociagao e celebracdo de acordos de leniéncia

O parecer também afirma que houve tratamento inadequado do ressarcimento do dano causado ao erario
nos acordos de leniéncia. 1sso porque as clausulas do acordo ddo aideia de que ha a possibilidade de dar
quitagdo a pessoa juridica colaboradora e ndo aplicacéo de outras san¢es em razéo da celebragdo de
acordo de leniéncia, 0 que néo é possivel, ja que outras autoridades competentes para apurar 0S mesmos
ilicitos e suas possiveis consequéncias foram excluidas da cooperacdo interinstitucional.

Alternativas

A Céamara do MPF defende que mais eficaz do que a adog¢&o de um bal cdo Unico para a negociacéo de
acordos de leniéncia é a assuncéo de compromisso de que o acordo firmado por um dos érgdos publicos
legitimados serd reconhecido e respeitado pelos demais, salvo se houver ilegalidade ou se for
comprovada e objetivamente lesivo ao interesse publico.
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Também entende que € fundamental o compartilhamento das provas obtidas no acordo de leniéncia com
as demais institui ¢cbes, com duas ressalvas: aimpossibilidade de usar as provas contra a empresa
colaboradora e a possibilidade de se diferir o momento de fazer o compartilhamento, quando a
conveniéncia da investigacao, no caso concreto, assim o exigir.

Por fim, a 5CCR defende realizacdo de um amplo acordo de cooperacao técnica que ndo restrinjaa
atribuicdo legal dos érgéos envolvidos, tampouco crie atribuicdo ndo previstaem lei, mas adote
interpretacdo gue seja consensual entre o0s signatarios e estabeleca 0 compromisso da adogéo de
procedimentos que busquem trazer seguranca juridica para as colaboradoras, ab mesmo tempo em que
preservem o interesse publico. Com informacdes da assessoria de imprensa do MPF.

Clique aqui paraler anotatécnica
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